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Alteracdo societaria apos licitacdo cancela resultado

A empresa Sistema Nativa de Comunicagao, que perdeu a concessao dos servicos de radiodifusdo em
Porto Alegre, teve 0 seu pedido de Mandado de Seguranca negado pela 12 Secéo do Superior Tribunal de
Justica. Com a deciséo, continua valendo o despacho do Ministério das Comunicacfes que declarou nula
ahomologacéo do resultado final da concorréncia que favoreceu a empresa.

Em marco de 1998, a empresa ganhou uma licitagéo que foi homol ogada em novembro de 2002, para
executar os servicos de radiodifusdo de sons e imagens em Porto Alegre. Cinco anos depois, o ministro
declarou nulo o resultado da concorréncia. O fundamento foi o de que, apds a habilitacdo da empresa na
licitacdo, os socios promoveram atransferéncia direta ou indireta da permissio, ofendendo o Decreto
52.795/63.

A empresarecorreu ao STJ. Pediu a suspenséo do despacho do ministro, bem como sua classificagéo no
processo licitatorio, com a pontuacdo anteriormente recebida. A Unido contestou. Argumentou que o ato
atacado resultou do procedimento administrativo prévio, que observou os principios do contraditorio, da
ampla defesa e do devido processo legal. Alegou, ainda, que a empresa ndo comprovou aliquidez de seu
direito, pois ndo juntou copia do processo licitatorio e do edital da concorréncia.

O ministro José Delgado, relator, destacou que é dever da empresa demonstrar que preencheu todos os
requisitos parater sua proposta homologada e afastar as conclusdes expostas no parecer e nas notas da
consultoria do Ministério das Comunicagdes.

Para o ministro, a decisdo de anular a homologacéo baseou-se em dois aspectos. O primeiro refere-se a
existéncia de acdes judiciais alterando o controle da empresa, algumas vezes pela determinacéo de
exclusdo do socio majoritario, outras pelainclusdo no quadro social de dois outros socios, o que
resultaria na transferéncia indireta da permisséo. O segundo seria a falta de comunicagéo a comissao de
licitac8o das alteracfes societérias, 0 que ocorreria com a apresentacdo da documentacéo dos socios.

Por fim, o ministro ressaltou que, em caso de vicio que implique nulidade do ato administrativo, a
administracéo pode revogé-lo a qualquer tempo, especialmente se se tratar de licitacdo para execucdo de
servicos publicos. Paraele, o estrito cumprimento as exigéncias do Codigo Brasileiro de
Telecomunicagdes e de seu decreto regulamentador devem ser rigorosamente observados pela
administracéo publica.
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